
PARECER Nº 1712, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 252, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a introduzir, na rede pública de saúde deste Estado, o procedimento denominado dessensibilização, que viabiliza o transplante renal em pacientes hipersensibilizados.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.
Muitos pacientes que aguardam um transplante de rim são considerados "sensibilizados", ou seja, possuem níveis sanguíneos elevados de anticorpos dirigidos contra o sistema HLA, que é o sistema do corpo que classifica células como próprias ou impróprias. Esses indivíduos apresentam um quadro de reatividade de anticorpos alto, estando, portanto, hipersensibilizados.
A possibilidade de rejeição e perda de um rim transplantado em pacientes altamente sensibilizados é elevada, já que os anticorpos anti-HLA, em resposta imune às células estrangeiras, atacam e destroem o rim estranho. Antigamente, para esse grupo de pessoas, as exaustivas e diárias sessões de diálise eram o único cenário existente para suas vidas, até que um doador falecido compatível fosse encontrado e sua vez, na longa fila de espera de transplantes, enfim chegasse.
O constante progresso da medicina, entretanto, trouxe uma nova possibilidade para os pacientes que precisam ser transplantados: a dessensibilização, que é um processo que diminui e eventualmente remove os anticorpos indesejáveis do sangue do paciente por meio da limpeza do sangue e do uso de medicamentos imunomoduladores ou imunossupressores. Dentro desse contexto, o processo é útil para pacientes muito sensibilizados que irão receber transplante de doador falecido compatível ou para pacientes cujo doador vivo é com ele incompatível. Não há dúvidas, portanto, da imensa importância desse procedimento. E se o presente projeto autoriza a rede pública de saúde do Estado a introduzir a dessensibilização para o sucesso dos transplantes renais, é consequência natural que consideremos a propositura positiva e imprescindível.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 252, de 2016.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 23/8/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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